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PUBLICAGAO OFICIAL DA REPUBLICA DEMOCRATICA DE TIMOR - LESTE

)  Assim,

SUMAR|O O Governo decreta, nos termos das alineas n) e o) don.p 1 do
artigo 115 da Constituicao da Republica, para valer como [ei, o
seguinte :

Artigo 1.°

GOVERNO:: Objecto

DECRETO-LEIN.°40/2012 de 5 de Setembro

Programa da Electrificacéo Nacional ............c.ccoecvveneenene 6151 o presente diploma regula o procedimento especiallpara
adjudicacdo de trabalhos de reabilitagdes e nqvas
J instalacdes de linhas de distribuicdo energia eléctrica de
valor entre $ US 100.000 até $ US 4,500,000 adiante desig-
nado Programa de Electrificacéo Nacional, abreviadamente
designado por PEN.

2. O Conselho dsdministracao do Fundo das Infra-Estrutufas
€ o responsavel maximo do PEN, e pode delegar no membro
DECRETO-LEI N.° 40/2012 do Governo responséavel pela area da Electricidagle a
administracédo e implementacéo do PEN.

de 5 de Setembro
3. A Agéncia de Desenvolvimento Nacional, em estreita

PROGRAMA DA ELECTRIFICACAO NACIONAL coordenacdo com o orgdo do Governo responsavel|pela
area da Electricidade realizam o controlo e a fiscalizacdo da
implemetacéo do PEN.

Timor-Leste j& entrou numa nova fase de desenvolvimento,
na qual onde o Governo aposta nas infra-estruturas basicas Artigo 2.°
que beneficiam a populacéo, nomeadamente que envolvem o Publicidade do procedimento especial
fornecimento da energia eléctrica.

1. Apublicidade dos projectos a realizar é assegurada atfavés
O desenvolvimento local e aumento da massa empresarial no§a publicacéo em pelo menos um jornal de maior tiragpm.
distritos sdo promovidos através das obras que irdo reabilitar

ou instalar novas linhas de distribuicdo da energia eléctrfoa APOS @ comunicacéo referida no nimero anterigr o
com conhecimento e responsabilidade. Secretariado dos Grandes projectos e a Comissdo da Gestédo

e implementacéo do PEN divulgam nos distritos e

O Programa da electrificacdo nacional € uma medida urgente &onvocam reunides, a ser conduzida pelo Chef¢ da
essencial para o crescimento da economia, para criar empregdsOmisséo e o Secretariado dos Grandes Projectos,/ com
permitindo a0 mesmo tempo aumentar a capacidade da¥ista a seleccionar as empresas interessadas na instalacao
empresas locaig\lém disso, a implemetacédo de programas dalinha da electricidade em todo territorio.
semelhantes em anos anteriores ir4 permitir uma execucdo mais
eficaz do presente diploma. Artigo 3.°

Requisitos para admissibilidade das empresas
E neste sentido que se aprova o presente diploma que inclui
as regras relativas ao Programa de Electrificacdo Naciodal,AS empresas devem possuir um certificado de registo de
tratando-se de um procedimento de adjudicacéo de trabalho§€gocio, bem como o comprovativo do pagamento [dos
de instalac&o e remodelacao de linhas de distribuicao de energinpostos do ultimo trimestre e certidao de dividas emifida
eléctrica, de valor entre $100.000 e $ 4.500.000, sediadas no§€lo servicos de Imposto Domesticos do Ministerio flas
distritos e sub distritos. Financas.

J/
Pagina6151




Jornal da Republica

-
2.

1.

. As empresas susceptiveis da admissao para o PEN, devem

Os critérios para classificacdo das empresas sdo 0s seguintes: Procedimento de seleccdo das empresas

~ 2 . .. ~ . .. . L)
N&o é admissivel a participacdo de empresa, a qual tenhl) Um representante da Comissédo NacionApdevisio-
aplicada sancéo por fraude ou corrupgéo. namento, como secretario;

. As empresas devem demonstrar competéncia profissionalc) Um representante dos Servigcos de administracép do

capacidade técnica, viabilidade comercial e capacidade de  Ministério das Infraestruturas;

romover o desenvolvimento local. . .
P d) Umrepresentante do Secretariado dos Grandes Pfojec-

Artigo 4.° tos;
Classificacdo das empresas e) Um representante do Departamento de aprovisionamen-
to da EDTL;

estar sediadas no territério Nacional, Distritos e sub f) Dois técnicos em Electricidade do 6rgdo do Governo
Distritos, no qual a obra se realiza. responséavel pela &rea da Electricidade;

O prosesso especial de aprovisionamento e adjudicacdg@) Um representante do departamento de financas da
relativo ao PEN é realizado pelo érgdo do Governo  EDTL;
responsavel pela area da Electricidade e pela Comisséo d
Gestédo e Implemetagdo do PEN em coordenacdo com
Comisséo Nacional ddprovisionamento.

) Um representante do sub-distrito a que o projectofres-
peita;

2. A Comissao de Gestao e Implementacéo pode requerer o

- Artigo 5.2 apoio de outros técnicos.
Critérios para a classificacao das empresas

Artigo 7.°

a) Capacidade técnica e competéncia profissional : 1. O érgao do Governo responséavel pela area da Electricjdade
i. Capacidade para atingir os requisitos essenciais parePfganiza uma lista dos projectos a reajizzompanhada
atribuicdo de verba; da respectiva estimativa de custo e das especificagdps do
projecto.
ii. Capacidade de levar a cabo o projecto; ) )
2. A seleccao das empresas é feita pela Comisséo de Ggstao e
iii. Experiéncia profissional comprovada; Implementagdo com base nos critérios e procedimgntos
. . estabelecidos no presente decreto-lei.
iv. Qualidade de trabalho anterioem como outros traba- P
lhos de construgéo; 3. Apds a seleccédo, a Comissdo de Gestéo e Implementacdo
o ] reldne com cada empresa ou grupo de empresas
b) Viabilidade comercial : selecionadas para acordarem os termos do contrato
i. Propriedade da Empresa; 4. O contrato mencionado no nimero anterior é remetido &
ii. Capacidade de cumprir os termos do contrato; ADN para certificacdo de qualidade, antes da assinafura.
iii. Capacidade de cumprir 0 planeamento e especificacfes Artigo 8.°
do projecto. Conflitos de Interesse
c) Capacidade da empresa em contribuir para o desenvabédve ser observado o regime de conflitos de intergsse,
mento local: designadamenete :

) Reforco da empresa e do desenvolvimento local g9 N&o podem ser atribuidos projectos quando oytros
distrito, nomeadamente ao nivel da capacita¢do da maoprojectos tenham sido atribuidos a familiares do candidato.
de-obra nacional;

b) Nao pode fazer parte do juri quem seja familiar de alpum

i) Permitir a criacao de postos de trabalho locais; candidato interessado no projecto.

iii) Permitir a formagé&o profissional e a transferéncia de _
conhecimentos. Artigo 9.2
Relatérios e avaliacédo
Artigo 6.° . _ .
Comissao de Gesto e Implementacio 1. A Agéncia de Desenvolvimento Nacional e a Comissap de
Gestdo e Implemetacdo elaboram relatérios mensais
A classificacio das empresas é feita por uma Comisséo déelativos a evolugéo dos projectos e avaliacao (das
Gestéo e Implementa¢éo composta por : empresas, no sentido de assegurar que 0s pagarmnjentos
apenas sdo efectuadas quando as etapas de evolu¢do do
a) Um Chefe da Comissdo designado pelo membro doProjecto e a qualidade pretendida para o mesmo fgram
Governo responsavel pela area da Electricidade; atingidas.
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2. A Agéncia de Desenvolvimento Nacional e a Comisséo de
Gestdo e Implemetacdo podem requerer a presenca de
pessoal técnico para a elaboragéo de relatério técnico de
progresso.

Artigo 10.°
Pagamentos do PEN

1. O pedido de pagamento é enviado a Comissédo de Gestéo e
Implemetacéo.

2. A Comissdo de Gestdo e ImplemetacacAgéncia de
Desenvolvimento Nacional fazem a verificacao do progresso
dos trabalhos e enviam o pedido de pagamento pagamento
ao Secretariado dos Grandes Projectos.

3. As verbas previstas no presente diploma apenas podem
ser pagas as empresas titulares dos contratos. .

4. Os pagamentos relativos ao PEN s&o feitos através do
Tesouro.

Artigo 11.°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicacéo.

Aprovado em Conselho de Ministros em 29 de Maio de 2012.

O Primeiro Ministro, por delegacéo.

Kay Rala Xanana Gusmao

A Ministra da Financas, em subsitui¢éo.

Emilia Pires

O Ministro das Infra-Estruturas,

Pedro Lay da Silva

Promulgadoem 29/8/2012

Publique-se

O Presidente da Republica,

Taur Matan Ruak
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